

		

			[image: Capa de Norma de desempenho de edificações - modelo de aplicação em construtoras de Marcelo Fabiano Costella]

		


	

		

			Norma de desempenho de edificações


		


		

			modelo de aplicação em construtoras


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			2.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			C841n - 2025


			Costella, Marcelo Fabiano


			Norma de desempenho de edificações: modelo de aplicação em construtoras


			Marcelo Fabiano Costella.


			2. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Ensino de ciências).


			ISBN 978-65-250-7668-3


			1. Construção civil – Normas. 2. Desempenho. 3. Modelos arquitetônicos.


			I. Título. II. Série.


			CDD – 690


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		

			Marcelo Fabiano Costella


		


		

			Norma de desempenho de edificações


		


		

			modelo de aplicação em construtoras
2ª Edição


		


		

			[image: ]


			Curitiba, PR


			2025


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


						

							

							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Andrea Bassoto Gatto


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Eneo Lage


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Lavínia Albuquerque


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ensino de ciências


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Acácio Pagan (UFS)


						

							

							Noemi Boer (Unifra)


						

					


					

							

						

							

							Gilberto Souto Caramão (Setrem)


						

							

							Joseana Stecca Farezim Knapp (UFGD)


						

					


					

							

						

							

							Ione Slongo (UFFS)


						

							

							Marcos Barros (UFRPE)


						

					


					

							

						

							

							Leandro Belinaso Guimarães (Ufsc)


						

							

							Sandro Rogério Vargas Ustra (UFU)


						

					


					

							

						

							

							Lenice Heloísa de Arruda Silva (UFGD)


						

							

							Silvia Nogueira Chaves (UFPA)


						

					


					

							

						

							

							Lenir Basso Zanon (Unijuí)


						

							

							Juliana Rezende Torres (UFSCar)


						

					


					

							

						

							

							Maria Cristina Pansera de Araújo (Unijuí)


						

							

							Marlécio Maknamara da Silva Cunha (UFRN)


						

					


					

							

						

							

							Marsílvio Pereira (UFPB)


						

							

							Claudia Christina Bravo e Sá Carneiro (UFC)


						

					


					

							

						

							

							Neusa Maria Jhon Scheid (URI)


						

							

							Marco Antonio Leandro Barzano (Uefs)


						

					


				

			


		


	

		

			AGRADECIMENTOS


			Na trajetória da construção deste livro, foram muitos os momentos pelos quais devo agradecer. Primeiramente, agradeço à Karline, Nicolas e Claudivana, coautores de capítulos do livro, pelas horas de dedicação e discussão dos aspectos técnicos que estão neste livro. Também agradeço a dedicação de todos os alunos que, nesses últimos anos, escreveram a sua monografia, dissertação ou tese no tema de desempenho de edificações.


			Gostaria de agradecer principalmente à Unochapecó, que é o local onde foram desenvolvidas boa parte dessas pesquisas e o convívio dos últimos 24 anos! Em especial ao Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Gestão da Inovação que venho me dedicando nos últimos 11 anos com a oferta de curso de mestrado e doutorado profissional.


			Em relação à aplicação da pesquisa, destaco a parceria com o Sinduscon/Oeste e agradeço a todos as empresas que participaram deste estudo.


			Um agradecimento principal para a minha família que foi de fundamental importância na minha trajetória pessoal e profissional: meus pais Nelso e Isabel, meus irmãos Sérgio e Karine, meus cunhados e meus sobrinhos.


			Agora a minha fonte de inspiração para a vida que é a minha esposa Cassiana e meus filhos Giulia e Heitor, pelo seu amor, apoio e amizade constantes que permitem que eu consiga realizar essas pesquisas.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Este livro retrata o resultado da trajetória de aprendizagem do meu grupo de pesquisa em Desempenho de Edificações, mas essa história começa muito antes. Quando ainda trabalhava na construtora, em 2008, observei que havia a tal norma de desempenho, que seria publicada, mas para edificações de até cinco pavimentos, o que não se aplicava diretamente a nós, pois produzíamos somente edifícios superiores a 14 pavimentos.


			Entretanto, houve uma reviravolta e a norma voltou para revisão e, para minha surpresa, no início de 2011, descobri que ela seria aplicada a qualquer edificação habitacional. A partir daí iniciei os estudos sobre a norma de desempenho, com a participação em eventos, como o Encontro Nacional da Indústria da Construção (Enic), e o desenvolvimento de estudos na graduação e na pós-graduação para o entendimento dos requisitos da NBR 15575: Edificações Habitacionais − Desempenho (neste livro denominado de norma de desempenho).


			Assim, nos últimos seis anos foram muitas horas de discussão sobre a norma de desempenho com alunos da graduação, da especialização e do mestrado, com profissionais nos cursos ministrados e com os colegas nos eventos acadêmicos.


			Ao longo desse tempo, além da busca pela interpretação dos requisitos da norma, também sentia a necessidade de uma ferramenta que pudesse facilitar a implantação da norma pelo profissional de engenharia responsável pelo empreendimento, posição à qual eu costumava estar vinculado.


			Este livro apresenta uma seção de Fundamentos de Desempenho de Edificações e, em seguida, apresenta uma discussão sobre cada requisito da norma de desempenho para cada uma das seis partes, com a respectiva Lista de Verificação, a qual é o objetivo maior deste livro.


			Enfim, desejo que esta obra possa auxiliar você e sua empresa, seja construtor, incorporador, projetista ou fornecedor, a aplicar os conceitos da norma de desempenho, no intuito de alcançar uma edificação mais eficiente!


			Marcelo Fabiano Costella


		




		

			PREFÁCIO


			O conceito de desempenho das edificações, discutido e consolidado em todo o mundo, é definido como comportamento em uso ao longo da vida útil. Nesse sentido, a edificação deve apresentar características que a possibilitem cumprir os requisitos para os quais foi projetada dentro de determinadas condições de exposição e uso. A importância desse conceito está relacionada com a ideia de que a edificação, projetada e construída para atender a determinados requisitos de desempenho, apresente um maior nível de qualidade, sob o ponto de vista do bem-estar de seus usuários finais.


			Em função da importância desse conceito, a Norma de Desempenho ABNT NBR 15575:2013, desde sua publicação, vem ganhando a atenção dos profissionais do setor da construção civil e destaque em canais de comunicação com a população em geral.


			Essa abordagem, visando ao desempenho das edificações, iniciou-se muito antes, com a criação da Comissão de Trabalho W60 pelo CIB (International Council for Research and Innovation in the Building Construction), nos anos 70, e a publicação do Report 64, em 1982, sistematizando o conceito de desempenho. No Brasil, o tema ganhou maior importância na década de 80, com a contratação do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), para elaboração de critérios mínimos para avaliação de desempenho sistemas construtivos inovadores.


			Posteriormente, já no ano 2000, a Caixa Econômica Federal (CEF), com apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), financiou o projeto intitulado Normas Técnicas para Avaliação de Sistemas Construtivos Inovadores, que faz parte da Coletânea Habitare. A partir desse projeto, institui-se uma Comissão de Estudos e diferentes grupos de trabalho, que resultaram no texto básico da Norma Brasileira de Desempenho. Texto que, posteriormente, foi submetido à discussão pública e culminou com a publicação da primeira versão da Norma, em 2008.


			A primeira versão da Norma de Desempenho encontrou, em 2008, um setor da construção civil ainda despreparado para se adequar a essa proposta inovadora. Em comum acordo, as entidades setoriais decidiram estender o prazo de exigibilidade da Norma e durante cinco anos seu conteúdo foi reavaliado, atualizado e estendido, culminando com a publicação da atual versão da ABNT NBR 15575:2013.


			Nesse trabalho estiveram envolvidos um amplo grupo de pessoas representantes da comunidade acadêmica, instituições governamentais, construtoras e incorporadoras, projetistas e fabricantes de materiais. Esse grupo, reunido em torno da discussão, da elaboração, da disseminação e, atualmente, da aplicação da Norma de Desempenho, possui, em comum, uma autêntica preocupação com a melhoria de qualidade de nossas edificações e com o bem-estar de seus usuários.


			Participar dos esforços para implementação e atendimento à Norma de Desempenho como o que vem materializado neste livro, representa um grande orgulho e uma conquista para todos aqueles que participaram das discussões, que se empenharam em estudar, disseminar e promover o conteúdo desse importante documento.


			Esta obra traz em seu conteúdo o resultado de estudos, discussões, interpretações e ações direcionados ao atendimento da Norma de Desempenho, desenvolvidos pelo grupo de pesquisa em Desempenho de Edificações da Unochapecó, em parceria com o Sinduscon/Oeste. O modelo de aplicação descrito representa uma importante contribuição para os profissionais do setor da construção civil, em especial àqueles vinculados às construtoras e incorporadoras, para agir de forma mais eficaz no atendimento aos requisitos de desempenho especificados na NBR15575 durante as etapas de projeto e construção.


			Tenho certeza de que os objetivos serão plenamente atendidos e parabenizo os autores, em especial ao meu colega Marcelo Fabiano Costella, pelo trabalho e pela iniciativa. Sucesso!


			Professora doutora Elvira Lantelme


			Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil da Imed – Passo Fundo/ RS
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			1


			FUNDAMENTOS DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES HABITACIONAIS


			1.1 A NORMA DE DESEMPENHO


			O conjunto de normas denominado NBR 15575 foi desenvolvido com a finalidade de estabelecer um padrão de desempenho mínimo nas edificações habitacionais, visando a qualidade e a inovação tecnológica na construção. Assim, o desempenho está relacionado com as exigências dos usuários de edifícios habitacionais e seus sistemas referentes ao seu comportamento em uso, sendo uma consequência da forma como são construídos.


			Este livro é baseado na ABNT NBR 15575: Edificações Habitacionais − Desempenho, a qual será denominada como norma de desempenho ao longo do texto. Entretanto, a NBR 15575 é dividida em seis partes, as quais serão comentadas frequentemente e, em função disso, serão referenciadas somente nesta primeira página e na seção de referências bibliográficas. Então, as seis partes da norma são:


			•NBR 15575-1: Requisitos gerais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-1: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 1: Requisitos Gerais. Rio de Janeiro, 2024).


			•NBR 15575-2: Requisitos para os sistemas estruturais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-2: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 2: Requisitos para os sistemas estruturais. Rio de Janeiro, 2013).


			•NBR 15575-3: Requisitos para os sistemas de pisos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-3: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 3: Requisitos para os sistemas de pisos. Rio de Janeiro, 2021).


			•NBR 15575-4: Requisitos para os sistemas de vedações verticais internas e externas – SVVIE (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-4: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 4: Requisitos para os sistemas de vedações verticais internas e externas. Rio de Janeiro, 2021).


			•NBR 15575-5: Requisitos para os sistemas de cobertura – SC (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-5: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 5: Requisitos para os sistemas de cobertura. Rio de Janeiro, 2021).


			•NBR 15575-6: Requisitos para os sistemas hidrossanitários (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15575-6: Edificações habitacionais – Desempenho. Parte 6: Requisitos para os sistemas hidrossanitários. Rio de Janeiro, 2021).


			A NBR 15575 representa um avanço para a construção do Brasil, sendo que a partir do conceito de comportamento em uso, inicia-se um pensamento em relação ao desempenho, desde a concepção do projeto1.


			A norma de desempenho é aplicável a edificações habitacionais com qualquer número de pavimentos, porém há uma ressalva quanto às edificações que ela não abrange, sendo estas:


			•obras em andamento ou que já tenham sido concluídas até a data de aplicação da norma.


			•obras de reforma ou retrofit.


			•edificações provisórias.


			•projetos protocolados nos órgãos específicos até a data de aplicação da norma2.


			Em termos de referências normativas, as seis partes da NBR 15575 possuem mais de duzentas normas referenciadas, sendo a maioria de normas nacionais.


			1.2 DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES


			Desempenho é considerado o comportamento de uma edificação e de seus sistemas quando em uso. Assim, as edificações baseadas nesse conceito devem ter foco sobre o desempenho requerido de acordo com as funções a serem exercidas junto às necessidades dos usuários finais. A partir daí trata-se, então, de definir os requisitos e soluções de engenharia de forma adequada a atender essas necessidades3.


			Embora a engenharia de desempenho seja algo distinto do que há hoje nas práticas no território nacional, que, por sua vez, utiliza-se da engenharia prescritiva, existem fatores no mercado da construção que favorecem a incorporação da engenharia de desempenho em vários elos da cadeia construtiva, entre eles os desenvolvedores de novos componentes, elementos e sistemas que desejam introduzir suas inovações no mercado sem restrições excessivas de construção; os construtores que desejam utilizar tecnologias inovadoras e materiais alternativos; os empreendedores que estão interessados na otimização dos seus projetos em todo o nível do edifício e são prejudicados por especificações de engenharia injustificadas, restritivas e até em níveis baixos; os empresários que permanecem os proprietários do edifício e estão interessados em assegurar a adequação em longo prazo das instalações construídas para os seus usos pretendidos; e os proprietários, locatários e usuários finais, que estão interessados na satisfação das suas necessidades dentro do edifício que ocupam.


			Os desenvolvedores de novos componentes, construtores e empreendedores tendem a estimular o desenvolvimento de uma engenharia mais flexível, que usufrui de diversas soluções e criatividade profissional na criação de suas edificações, o que quebra barreiras encontradas pelas tecnologias inovadoras que ainda não possuem espaço no mercado.


			Uma barreira à utilização do desempenho na atividade da construção civil é a inércia, visto que ainda utiliza várias técnicas construtivas milenares e sistemas construtivos convencionais. Já a engenharia de desempenho apresenta alguns fatores favoráveis a quem opta pela abordagem de desempenho4:


			•Redução de barreiras no mercado: a abordagem de desempenho necessita apenas de dados de saída ao invés de entrada. Dessa forma, o mercado fornecedor de componentes para construção tende a trabalhar com produtos mais padronizados, quebrando barreiras nos mercados nacional e internacional.


			•Estimulo à inovação: essa metodologia oferece meios bem definidos de como avaliar o desempenho das soluções passíveis para se atender requisitos, logo, isso não cria só um ambiente de apoio à inovação tecnológica, mas também pode ser um gatilho para novos projetos que desanimam diante da abordagem prescritiva que prevalece atualmente.


			•Qualidade em habitação: de um ponto de vista social, a engenharia de desempenho coloca as necessidades dos usuários em primeiro plano, como conforto térmico-acústico, saúde, higiene, qualidade do ar e segurança, entre outros pontos que refletem diretamente na qualidade em habitação; embora a engenharia prescritiva implicitamente trate dessas questões.


			•Legislações mais transparentes: a abordagem de desempenho garante legislações e normatizações mais transparentes baseadas em intenções, impossibilitando estipulações prescritivas injustificadas e arbitrárias.


			•Previsibilidade nos resultados: os métodos de avaliação com base científica adotados na engenharia de desempenho possibilitam estimativas confiáveis de resultados, custos e ciclo de vida de empreendimentos.


			•Alcance das melhores soluções: do ponto de vista empreendedor, a engenharia de desempenho possibilita o encontro de soluções mais precisas diante das necessidades, podendo reduzir o custo global de obras.


			•Aumento do prestígio: as empresas, chegando mais próximas do que o cliente deseja, podem ser parte de uma estratégia comercial para o desenvolvimento de reputação e status e para melhorar a competitividade e as vendas no mercado.


			1.3 REQUISITOS DO USUÁRIO


			As exigências do usuário utilizadas como parâmetro para a definição dos requisitos e critérios de desempenho estão presentes em cada uma das partes da norma, sendo elas:


			•Segurança: segurança estrutural, contra o fogo e no uso e na operação.


			•Habitabilidade: estanqueidade, desempenho térmico, desempenho acústico, desempenho lumínico, saúde, higiene e qualidade do ar, funcionalidade e acessibilidade e conforto tátil e antropodinâmico.


			•Sustentabilidade: durabilidade, manutenibilidade e impacto ambiental.


			1.4 NÍVEIS DE DESEMPENHO


			A NBR 15575 estabelece, além dos requisitos mínimos de desempenho (M), valores referentes para os níveis intermediário (I) e superior (S). Enquanto o nível mínimo de desempenho é obrigatório, os demais consideram a possibilidade de melhoria da qualidade da edificação, por isso, quando da utilização dos níveis intermediário e superior de desempenho, eles devem ser informados e destacados em projeto. Mas nem todos os requisitos possuem indicação de níveis de desempenho intermediário e superior. Somente os indicados em itens específicos, os quais são listados por parte de normas.


			O Anexo E da NBR 15575-1 (Requisitos Gerais) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho geral da edificação. Essa escala de níveis está presente em três categorias de desempenho:


			•Térmico (Valores máximos de temperatura interna).


			•Lumínico (Iluminação natural / Iluminação artificial).


			•Acústico (Ruídos gerados por equipamentos prediais).


			O Anexo D da NBR 15575-2 (Sistemas Estruturais) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho dos sistemas estruturais. Essa escala de níveis está presente em uma categoria de desempenho:


			•Estrutural (Impactos de corpo mole / Impactos de corpo duro).


			O Anexo E da NBR 15575-3 (Sistemas de Pisos) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho dos sistemas de piso. Essa escala de níveis está presente em uma categoria de desempenho:


			•Acústico (Ruído de impacto / Isolamento de ruído aéreo).


			O Anexo F da NBR 15575-4 (Sistemas de Vedações Verticais Internas e Externas) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho dos sistemas de vedações. Essa escala de níveis está presente em três categorias de desempenho:


			•Estrutural (Impacto de corpo mole / Impacto de corpo duro / Solicitações de cargas provenientes de peças suspensas).


			•Estanqueidade (Estanqueidade à água de chuva combinado a ação de ventos: percentual de manchamento em câmara aspersora).


			•Acústico (Ruídos externos / Ruídos permitidos na habitação / Vedação entre ambientes)


			O Anexo I da NBR 15575-5 (Sistemas de Cobertura) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho dos sistemas de cobertura. Essa escala de níveis está presente em cinco categorias de desempenho:


			•Estrutural (Ação de granizo e outras cargas acidentais).


			•Estanqueidade (Impermeabilidade / Durabilidade da estanqueidade).


			•Térmico (Transmitância térmica).


			•Acústico (Ruídos aéreos externos / Ruídos de impacto em coberturas acessíveis de uso coletivo).


			•Durabilidade e manutenibilidade (Estabilidade da cor de telhas e outros componentes da cobertura).


			O Anexo B da NBR 15575-6 (Sistemas hidrossanitário) apresenta os parâmetros necessários para cada nível de desempenho dos sistemas hidrossanitários. Essa escala de níveis está presente em uma categoria de desempenho:


			•Acústico (Ruídos gerados na operação de equipamentos hidrossanitários prediais).


			1.5 INCUMBÊNCIAS DOS INTERVENIENTES


			Nesse item são descritas as incumbências de cada parte, nas edificações habitacionais, visando a sua contribuição e responsabilidade quanto aos produtos/serviços oferecidos.


			O fornecedor de insumo, material, componente e/ou sistema deve caracterizar o desempenho de acordo com a norma, o que deveria incluir o prazo de vida útil do produto e os cuidados na operação e manutenção. Entretanto, esse tem sido um dos gargalos da aplicação da norma, tendo em vista que a maioria dos fabricantes tem dificuldade de atender a esse requisito.


			O projetista deve estabelecer a Vida útil de Projeto (VUP) de cada sistema que compõe a norma, especificando cada produto, material e processo, sendo que eles devem atender ao nível mínimo de desempenho. Nesse caso, recai uma grande responsabilidade sobre o projetista, pois a especificação é complexa (visto que os fornecedores não a estão provendo) e inclui a durabilidade, tendo em vista a necessidade de se estabelecer a VUP.


			O construtor e incorporador devem identificar os riscos previsíveis da época do projeto e, juntamente com a equipe de projeto, definir os níveis de desempenho para cada elemento da construção. Ainda, devem elaborar o manual de operação uso e manutenção com os prazos de vida útil (VUP) e de garantia superiores ou iguais aos citados na norma. Cabe destacar a necessidade de se elaborar um plano detalhado e exequível de manutenção.


			Já o usuário deve utilizar de forma correta a edificação, sem alterar nenhuma das características de projeto iniciais e, principalmente, realizar a manutenção de acordo com o manual de uso e manutenção.


			Os critérios de desempenho são ramificações dos requisitos, apresentando características mensuráveis, podendo ser objetivamente determinados. Enfim, trata-se da padronização do desempenho, pois no uso dos números elimina-se a subjetividade intrínseca característica das diferenças existentes de indivíduo para indivíduo. Como exemplo, o critério 8.3 da NBR 15575-1 determina “as rotas de saída de emergência dos edifícios devem atender ao disposto na ABNT NBR 9077”5. Nesse caso, as recomendações são expressas nas quantidades e larguras das saídas de emergência de acordo com o tamanho e utilização da edificação.


			Já os métodos de avaliação consistem no tipo de avaliação sugerido para cada requisito, aplicado para obter, numericamente, qual o desempenho da edificação ou sistema. Dentre os métodos citados pela norma, destacam-se os ensaios laboratoriais, os ensaios de tipo, os ensaios em campo, as inspeções em protótipos ou em campo, as simulações e a análise de projetos. No exemplo utilizado, o critério 8.3 da NBR 15575-1 determina análise de projeto ou por inspeção em protótipo.


			A norma ainda recomenda que as avaliações de desempenho tenham seus resultados registrados por meio de fotografias, memoriais de cálculo, observações instrumentadas, catálogos técnicos dos produtos, registro de eventuais planos de expansão ou outros métodos necessários. Ainda, recomendam que as avaliações de desempenho sejam realizadas por órgãos competentes, como instituições de ensino e pesquisa, laboratórios especializados, empresas de tecnologia, equipes multiprofissionais ou profissionais de reconhecida capacidade técnica.


			Além disso, a NBR 15575-1 determina premissas de projeto que consistem nas atribuições, que devem se expressar em projeto, como a identificação de que norma deve ser seguida para cada sistema, ou até mesmo que produto deve ser utilizado. Podem também exigir a especificação de métodos ou materiais utilizados, os quais diminuem os riscos aplicados à edificação ou sistema.


			1.6 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO


			FIGURA 1 – ESTRUTURA DE ABORDAGEM DA NORMA DE DESEMPENHO 
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			FONTE – ELABORADO PELO AUTOR


			A partir das necessidades dos usuários e as respectivas condições de exposição, o edifício e suas partes são projetados. Para isso, os requisitos de desempenho devem ser considerados, sendo as exigências qualitativas dos usuários em relação ao desempenho da edificação e à sua qualidade. Também podem ser considerados os atributos mínimos de cada exigência do usuário. Como exemplo, o requisito 8.3 da NBR 15575-1 determina facilitar a fuga dos usuários em situação de incêndio. É necessário que o profissional que avalia o desempenho seja dotado de conhecimento técnico avançado sobre cada um dos requisitos que irá avaliar, tanto sobre os materiais quanto às técnicas utilizadas na construção. A distribuição dos requisitos em cada norma é apresentada no Quadro 1.


			QUADRO 1 – REQUISITOS DE DESEMPENHO – QUANTIFICAÇÃO POR PARTES DA NORMA 
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							Parte 4: Requisitos para os sistemas de vedações verticais internas e externas – SVVIE
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							Parte 5: Requisitos para os sistemas de coberturas
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							Parte 6: Requisitos para os sistemas hidrossanitários
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			FONTE – ELABORADO PELO AUTOR


			Nesse caso, destaca-se o grande número de requisitos nas últimas duas partes da norma, visto que se esperava que o maior número de requisitos estivesse concentrada na Parte 1, pois ser essa a que determina as considerações gerais de toda a edificação.


			No Quadro 2, os requisitos são classificados de acordo com as necessidades do usuário e pode-se observar um equilíbrio entre as categorias de segurança e habitabilidade.


			QUADRO 2 – REQUISITOS DE DESEMPENHO – QUANTIFICAÇÃO POR CATEGORIA DE DESEMPENHO E POR REQUISITOS DO USUÁRIO
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			FONTE – ELABORADO PELO AUTOR


			1.7 DURABILIDADE E VIDA ÚTIL NAS CONSTRUÇÕES


			Enquanto a durabilidade é o período no qual o produto mantém as características ou funções que lhe foram atribuídas, atendendo ao desempenho esperado ao longo de sua vida útil e “a capacidade do edifício e suas partes manterem ao longo do tempo o desempenho, quando expostos a condições normais de uso”6.


			A vida útil é uma medida temporal de durabilidade de um edifício ou de suas partes, ou seja, a vida útil é a quantificação da durabilidade. A NBR 15575-1 determina o tempo que um edifício mantém o desempenho esperado por meio dos conceitos de “vida útil”, “vida útil de projeto” e “vida útil requerida”. Ao associar desempenho à vida útil e à durabilidade, a norma trata não apenas do nível de qualidade da edificação, mas também de quanto tempo a edificação é capaz de manter esse nível de qualidade.


			A vida útil (service life) é o período de tempo em que o edifício (seus sistemas e elementos) se presta às atividades para as quais foi projetado, com atendimento aos níveis de desempenho mínimos previstos, considerando a correta execução do plano de manutenção especificado no manual de uso, operação e manutenção. A vida útil estimada (predicted service life) é o termo usado para definir a durabilidade prevista da edificação, que pode ser estimada a partir de dados históricos de desempenho do produto ou de ensaios de envelhecimento acelerado


			Vida útil de projeto (design life) é uma estimativa teórica de tempo para o qual um edifício é projetado, considerando que, nesse período, o desempenho do empreendimento atenda aos requisitos mínimos normativos. Esse tempo é estimando considerando os materiais usados na construção, o local onde será construído e o total atendimento ao plano de manutenção previsto no manual de uso, operação e manutenção.


			A vida útil de projeto (VUP) pode ser entendida como uma expressão de caráter econômico, em que o usuário tem a opção de escolher pela melhor relação custo com o tempo de usufruto do bem (o benefício). A norma ainda comenta que se pode escolher entre uma infinidade de técnicas e materiais ao projetar um sistema ou elemento. Enquanto alguns desses materiais, juntamente com as técnicas adequadas, podem ter vida útil de projeto de 20 anos sem manutenção, outros não passam de cinco anos.


			Nesse aspecto, os fabricantes dos materiais geralmente têm muito conhecimento sobre as características de desempenho dos seus produtos. Porém, sem um conhecimento detalhado das exigências de desempenho e dos agentes ambientais, dados confiáveis dos produtos podem não ser utilizados para a determinação da vida útil. Além disso, a norma de desempenho menciona que para a VUP mínima poder ser atingida é necessário que os fabricantes de materiais e componentes que serão utilizados nas construções informem em documentação técnica as recomendações necessárias para a manutenção corretiva e preventiva.


			Enfim, para obter um material confiável e de qualidade, não basta garantir suas características técnicas iniciais. É necessário também que se comportem de maneira satisfatória ao longo de sua vida útil, ou seja, que se tenha durabilidade adequada à sua proposta.


			Uma das inovações da norma de desempenho é a determinação da vida útil de projeto (VUP) conforme o Quadro 3, na qual apresenta a VUP em anexo para os três níveis de desempenho: mínimo, intermediário e superior.


			QUADRO 3 – VIDA ÚTIL DE PROJETO DOS SISTEMAS DE UMA EDIFICAÇÃO 
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			a. Considerando periodicidade e processos de manutenção segundo a ABNT NBR 5674 e especificados no respectivo manual de uso, operação e manutenção entregue ao usuário elaborado em atendimento à ABNT NBR 14037.


			FONTE – NBR 15575-1


			A vida útil pode ser normalmente prolongada por meio de ações de manutenção. Quem define a vida útil de projeto deve também estabelecer as ações de manutenção que devem ser realizadas para garantir o atendimento à VUP. Na Figura 2 é representado um esquema das manutenções que são necessárias para o desempenho da edificação ao longo de determinado tempo.


			FIGURA 2 – DESEMPENHO AO LONGO DO TEMPO 
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			FONTE – NBR 15575-1


			As edificações são produtos projetados e construídos para atender seus usuários durante muitos anos. Essa característica as diferencia dos demais produtos produzidos em grande escala. Ao longo do tempo de utilização, as edificações devem se manter adequadas ao uso a que se destinam, atendendo os requisitos mínimos de desempenho. Assim, os procedimentos de manutenção preventiva regular e programados são essenciais para a conservação da edificação, evitando o surgimento de problemas devido ao desgaste e ao uso indevido de alguns componentes da edificação.


			A questão das manutenções é fundamental e para isso ser possível deve ser elaborado um plano de manutenção, que deve conter os tipos de manutenções a serem realizados, os responsáveis pela manutenção, itens que requerem manutenção especial, frequência das manutenções e um programa de inspeção. Esse plano possui importantes funções, como servir de instrumento de apoio jurídico às construtoras em caso de ocorrência de manifestações patológicas causadas pela ausência ou realização incorreta das atividades de manutenção, possibilitar melhor planejamento e orçamento das atividades a serem realizadas pelos usuários e responsáveis pela administração do edifício ao longo de sua vida útil, entre outras.


			A NBR 56747 define os três tipos de pessoas ou organização indicadas para executar as manutenções previstas no planejamento:


			•Empresa capacitada: pessoa física ou organização que tenha a responsabilidade de um profissional habilitado.


			•Empresa especializada: profissional liberal ou organização que tenha qualificação, conhecimento e competência técnica específica.


			•Equipe de manutenção local: pessoas que tenham recebido orientação para realizar diversos serviços e possuam noção sobre prevenção de acidentes no trabalho.


			Além dos programas e documentos obrigatórios, também é recomendável que a construtora apresente em seu manual um modelo de ficha de registro das manutenções feitas com descrição da atividade e qual documento comprova, assim como uma lista dos registros necessários para cada sistema. A construtora deve apresentar instruções para auxiliar o condomínio e proprietários na aplicação completa do sistema de manutenção.


			1.8 PRAZOS DE RESPONSABILIDADE


			É importante esclarecer a distinção entre termos que normalmente causam dúvidas em contratos e ao usuário da edificação. O prazo de garantia legal é o período previsto por lei em que o comprador pode reclamar de vícios ou defeitos encontrados no produto (edificação). O prazo de garantia contratual é o período de tempo igual ou maior que o prazo de garantia legal, que é oferecido de forma voluntária pelo fornecedor do produto, sendo expresso no Termo de Garantia. Esses conceitos costumam ser confundidos com a vida útil de projeto, que é o período estimado, em fase de projeto, da durabilidade da edificação.


			O art. 618 do Código Civil8 esclarece que permanece sobre o construtor da obra, durante cinco anos, a responsabilidade sobre a solidez e segurança da edificação. Porém, o parágrafo único desse artigo acrescenta que o usuário ou dono da obra (prejudicado) tem o prazo de 180 dias para reclamar e reivindicar seus direitos sobre o aparecimento do vício ou defeito.


			De fato, antes da publicação da norma de desempenho, diversas jurisprudências consideravam como prazo geral de garantia na construção civil os cinco anos do Código Civil. Entretanto, o Anexo D da NBR 15575-1 apresenta uma tabela com diferentes prazos de garantia, especificados para cada componente da edificação. Apesar deste anexo ser informativo, foi criada a NBR 171709 que regulamentou a temática dos prazos recomendados e diretrizes para garantias em edificações e foi incluída no Anexo D na versão 2024 da Parte 1.


			É importante ressaltar que vício e defeito, para o Código Civil, são vistos como a mesma coisa. De acordo com as interpretações mais recentes, os vícios referentes à solidez e segurança não se limitam somente à estabilidade ou risco de ruída da obra ou edificação, mas também à sua habitabilidade, abrangendo riscos de incêndio, vazamento de gases, umidade grave, entre outros problemas que afetem a segurança da habitação10.


			Um documento fundamental para dirimir essas dúvidas é o Manual de uso, operação e manutenção das edificações, que tem por função o aumento da vida útil do imóvel e o acompanhamento do desempenho da edificação.


			Para a elaboração do manual de forma completa e efetiva são necessárias diversas informações sobre os sistemas projetados e os materiais usados na construção, sendo responsabilidade dos projetistas disporem todas as informações e especificações necessárias ao construtor ou incorporador e ao usuário.


			O manual, de acordo com a NBR 14037, deve “informar os prazos de garantias, apresentar sugestão para o sistema de gestão de manutenção, informar como será realizado o atendimento ao cliente e prestar o serviço de assistência técnica aos usuários e síndicos de edificações”11. Sendo assim, o manual é o documento que demonstra para o usuário a aplicação da norma de desempenho, que deve conter, no mínimo:


			•Informações quanto às características técnicas da edificação como construída.


			•Descrições sobre os procedimentos para a conservação e manutenção da edificação, assim como a operação de equipamentos.


			•Orientações, em forma didática, ao usuário e ao condomínio, sobre suas obrigações quanto às atividades de manutenção e às condições de utilização da edificação;


			•Conter recomendações de prevenção de acidentes ou falhas decorrentes do uso inadequado dos sistemas da edificação.


			•Recomendações para que a edificação atinja a VUP.


			1.9 DIFICULDADES NA IMPLANTAÇÃO DA NORMA DE DESEMPENHO


			Dentre as dificuldades encontradas para a aplicação da norma de desempenho12, em relação ao mercado da construção civil no Brasil, destacam-se em relação à estrutura normativa brasileira:


			•Não há cultura de cumprimento de normas no Brasil e nem fiscalização que aplique punição para quem não respeitá-las.


			•Muitas normas existentes são desconhecidas pelos profissionais e pelos usuários das edificações habitacionais.


			•As diferenças de formatação das normas brasileiras, sendo algumas de alto nível com informações suficientes e de qualidade, outras desatualizadas e se contradizendo com outras normas ou no decorrer de seu próprio escopo.


			•Apesar do fato das normas técnicas estarem associadas ao Código de Defesa do Consumidor, o mercado continua considerando que elas são apenas referências para a construção das edificações habitacionais.


			•A maioria dos envolvidos com o processo de construção não participam do desenvolvimento das normatizações, principalmente o usuário dos imóveis.


			Quanto às dificuldades do ambiente técnico do setor da construção, destacam-se:


			•Empresas com tecnologia de ponta sendo utilizada apenas para obras de alto padrão, que possuem clientes mais exigentes. Já nos empreendimentos de interesse social, a maioria das normas não é cumprida e o valor investido em tecnologia é praticamente escasso.


			•Não há um acervo técnico do país, permitindo acesso para todos, pois as empresas que investem em tecnologia não a compartilham com as demais concorrentes do mercado.


			•Algumas empresas ainda consideram que edificações habitacionais de interesse social não se tornam viáveis se forem cumpridas as exigências normativas.


			•Há muita diferença na qualidade dos materiais de construção, até pelo fato dos fornecedores não investirem no desempenho dos produtos como, por exemplo, na realização de testes ou até fornecedores que os realizam, mas não divulgam os resultados devido ao atendimento precário dos requisitos mínimos.


			•Não há interesse dos profissionais em estudar o desempenho, pois avaliam como necessário apenas para obras de alto padrão.


			•Poucos laboratórios no Brasil habilitados para a realização dos ensaios exigidos nas normas.


			•Não há cultura de se pensar em desempenho em longo prazo e nem na manutenção, tanto corretiva quanto preventiva.


			Em relação às dificuldades do ambiente regulatório do setor da construção, pode-se destacar que:


			•A própria legislação não deixa clara a responsabilidade técnica das partes envolvidas na construção das edificações, sendo que a condenação dos culpados por não cumprir com o desempenho nas edificações dificilmente acontece e, por isso, as empresas agem de maneira irregular, sem cumprir as normas.


			•Os processos judiciais brasileiros são muito lentos, demorando anos para ocorrer um julgamento, do qual, às vezes, os culpados saem imunes.


			•Não existe um seguro-desempenho, pois as seguradoras alegam que as construções são imprevisíveis, gerando um valor muito alto para se realizar um seguro.


			•Os órgãos de defesa do consumidor não possuem conhecimento teórico suficiente para proteger o usuário quanto ao desempenho e à qualidade do imóvel adquirido.


			Apesar das dificuldades de implantação, a norma de desempenho é a melhor maneira de atender às exigências dos usuários e protegê-los. Além disso, é também um ótimo instrumento para garantir a melhoria da qualidade nas edificações habitacionais brasileiras, pois é mais econômico e inteligente para o país construir edificações com os requisitos de desempenho mínimo e que tenham vida útil definida.
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			LISTA DE VERIFICAÇÃO DA NORMA DE DESEMPENHO DE EDIFICAÇÕES


			Marcelo Fabiano Costella


			Karline Carubim


			2.1 INTRODUÇÃO


			Este capítulo apresenta a lista de verificação da norma de desempenho por partes da norma. Além disso, apresenta detalhadamente como a lista de verificação foi construída. Uma primeira versão da lista de verificação, até a parte 4 da norma, foi desenvolvida por Nicolas Souza13, sob minha orientação, em 2015. O trabalho consistiu na elaboração e na aplicação de uma lista de verificação referente às partes de 1 a 4 da norma e suas categorias de desempenho. Para cada requisito foi considerado apenas um dos métodos de avaliação dentre os sugeridos pela norma, tendo como prioridade a análise de projeto, por ser um dos métodos de menor custo. Esse trabalho teve continuidade e a lista de verificação da Parte 1 a 6 foi concluída em 2016, a qual será denominada de Lista 1.


			Em 2016, o Inovacon/CE14 publicou uma lista de verificação para todas as partes da norma de desempenho (1 a 6), na qual são apresentados os requisitos e seus critérios de acordo com a norma, sendo que para cada critério são apontados os métodos de avaliação, os responsáveis e as comprovações necessárias. Essa lista de verificação adotou quatro métodos de avaliação: ensaio, inspeção, simulação e análise de projeto. Para os responsáveis, admitiu cinco partes, sendo estas: construtor, projetista de arquitetura, projetista de estrutura, projetista de instalações e projetista específico. Já para o item de comprovações, foram abordados seis tipos de documentos, sendo estes: laudo sistêmico, laudo do fornecedor, relatório de inspeção, declaração em projeto, especificação técnica e solução descrita em projeto. Ainda, possui as colunas: atendimento, justificativa, comentários e observações. Essa lista de verificação será denominada de Lista 2.


			Nosso trabalho continuou por meio da comparação das listas 1 e 2, para a confecção de uma lista de verificação definitiva, que é apresentada neste livro. Cabe ressaltar que, em relação ao método de avaliação, priorizou-se o método de avaliação de análise de projeto, por ser de mais fácil cumprimento por parte das empresas. O método de avaliação ensaio foi selecionado apenas em critérios em que a norma o apresentava como obrigatório, não podendo ser substituído por outro método.


			A sistemática de apresentação do capítulo consiste na explicação do requisito por meio da análise das listas 1 e 2, recém-apresentadas, e a respectiva apresentação da lista de verificação para cada parte da norma de desempenho.


			A lista de verificação foi organizada com os seguintes itens no cabeçalho (Figura 3): parte da norma, verificação, avaliação (método de avaliação), responsável e comprovação. Depois são apresentados para cada requisito do usuário e respectivos requisitos da norma.


			FIGURA 3 – MODELO DE CABEÇALHO DA LISTA DE VERIFICAÇÃO 
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			FONTE – ELABORADO PELOS AUTORES


			A verificação consiste no conteúdo descrito no critério, ou seja, são apresentados a numeração e o título a que se refere de acordo com a norma de desempenho e o que deve ser realizado para cumprir o critério, em alguns casos especificando as normas que devem ser atendidas ou os ensaios a serem realizados.


			A avaliação apresenta o método de avaliação requerido, sendo dividido em três categorias: análise de projeto, ensaio e inspeção. A análise de projeto consiste na apresentação da informação solicitada no critério nos projetos e memoriais descritivos, de cálculo ou justificativos. O ensaio é necessário somente nos casos em que a norma não apresenta outra opção de método de avaliação. Já a inspeção consiste nas verificações realizadas em campo após a execução do serviço.


			A coluna responsável designa qual o profissional ou interveniente que deve realizar o processo de comprovação do requisito. Foram considerados cinco responsáveis, sendo eles: projetista de arquitetura, projetista de estrutura, projetista específico, projetista de instalações e construtor.


			O item comprovação se refere ao documento que deve ser apresentado para comprovar o cumprimento do requisito. Os meios de comprovação listados são: declaração em projeto (memoriais descritivos e de cálculo também são considerados projetos); aprovação do projeto em órgão competente (Corpo de Bombeiros, Prefeitura Municipal, Vigilância Sanitária etc.); laudo do fornecedor; relatório de inspeção; Manual de uso, operação e manutenção; laudo de ensaio; habite-se da obra e solução descrita em projeto (detalhamentos, especificações de materiais etc.).


			2.2 PARTE 1: REQUISITOS GERAIS


			7. Desempenho estrutural


			Esta parte da norma não estabelece requisitos isolados de desempenho estrutural.


			8. Segurança contra incêndio


			Requisito 8.2 − Dificultar o princípio de incêndio


			Critério 8.2.1.1: Proteção contra descargas atmosféricas


			A Lista 2 comenta que os edifícios multifamiliares devem ser providos de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419. Como método de avaliação é indicada uma inspeção no local, que deve ser feita pelo construtor e comprovada por meio de um relatório de inspeção, e uma análise de projeto para obter uma declaração de atendimento à norma, feita pelo projetista de instalação no memorial descritivo do projeto de instalação elétrica.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere uma análise de projeto referente à aprovação do projeto SPDA no órgão competente. Ainda, comenta que o memorial descritivo deve ser desenvolvido de acordo com a NBR 541015 e demais normas referentes a projetos elétricos.


			Aqui será considerada a opinião de Lista 1, utilizando como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalação, e comprovada por memorial descritivo/de cálculo; e, ainda, solicita-se seguir as premissas estipuladas na NBR 541916.


			Critério 8.2.1.2: Proteção contra risco de ignição nas instalações elétricas


			A Lista 2 sugere que as instalações elétricas das edificações devem ser projetadas de acordo com a NBR 5410 para a proteção contra o risco de ignição nas instalações elétricas. Os métodos de avaliação, responsáveis e comprovações são os mesmos indicados para o critério 8.2.1.1.


			Já a Lista 1 indica o método de avaliação análise de projeto, sendo que o memorial descritivo elétrico deve estar de acordo com a NBR 541017 e demais normas referentes a projetos elétricos. Ainda, sugere evitar risco de ignição dos materiais em função de curtos-circuitos e sobretensões, não manter materiais inflamáveis no interior da edificação e utilizar componentes autoextinguíveis.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, sendo o método de avaliação indicado a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalação, comprovada por declaração em projeto.


			Critério 8.2.1.3: Proteção contra risco de vazamentos nas instalações de gás


			A Lista 2 sugere que as instalações de gás devem ser projetadas e executadas de acordo com a NBR 1352318 e NBR 1552619. Para avaliação são indicados os mesmos métodos, responsáveis e comprovações indicadas para o critério 8.2.1.1.


			Porém, a Lista 1 indica a necessidade de aprovação do projeto de instalação de gás no órgão competente, considerando como método de avaliação a análise de projeto.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, sendo o método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalação, comprovada por meio da aprovação dele no órgão competente.


			Requisito 8.3 – Facilitar a fuga em situação de incêndio


			Critério 8.3.1: Rotas de fuga


			A Lista 2 sugere que as rotas de saída de emergência dos edifícios devem atender ao disposto na NBR 907720. Como método de avaliação é indicada uma inspeção no local, que deve ser feita pelo construtor e comprovada por meio de um relatório de inspeção, e uma análise de projeto, para se obter uma declaração de atendimento à norma, feita pelo projetista de instalação no memorial descritivo de prevenção contra incêndio e, ainda, uma solução descrita em projeto, realizada pelo projetista de arquitetura.


			Porém, a Lista 1 indica a necessidade de aprovação do projeto de rota de fuga no órgão competente, considerando como método de avaliação a análise de projeto.


			Para este livro será considerada a Lista 1 e como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalação, comprovada por meio da aprovação da rota de fuga no órgão competente.


			Requisito 8.5 – Dificultar a propagação do incêndio


			Critério 8.5.1.1: Isolamento de risco à distância


			A Lista 2 sugere que a distância entre edifícios deve atender à condição de isolamento, considerando-se todas as interferências previstas na legislação vigente. Como método de avaliação é indicada uma análise de projeto, a ser realizada pelo projetista de arquitetura e comprovada por meio de uma solução descrita em projeto.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere uma análise de projeto, que deve prover de isolamento de risco a distância, conforme recuos e afastamentos previstos no plano diretor e código de obras do município.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, sendo utilizada como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de arquitetura, comprovada por meio de declaração em projeto, sendo essa a aprovação do projeto no órgão competente.


			Critério 8.5.1.2: Isolamento de risco por proteção


			A Lista 2 sugere que as medidas de proteção, incluindo, no sistema construtivo, o uso de portas corta-fogo, possibilitem que o edifício seja considerado uma unidade independente. Como método de avaliação é indicada uma análise de projeto, a ser realizada pelo projetista de instalações, comprovada por meio de uma solução descrita em projeto.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere uma análise de projeto, que deve prover de isolamento de risco por proteção, de forma que a edificação seja uma unidade independente. Para tanto, o projeto do sistema de saída de emergência e compartimentação deve ter aprovação no órgão competente.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, utilizando como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalações, comprovada por declaração em projeto.


			Critério 8.5.1.3: Assegurar estanqueidade e isolamento


			A Lista 2 sugere que os sistemas ou elementos de compartimentação que integram a edificação habitacional atendam à NBR 1443221 e às demais partes da norma de desempenho para minimizar a propagação do incêndio, assegurando a estanqueidade e o isolamento. Os métodos de avaliação, responsáveis e comprovações são os mesmos indicados para o critério 8.5.1.2.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere a mesma análise de projeto, com a aprovação do projeto de sistema de saída de emergência no órgão competente.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, utilizando como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalações, comprovada por meio de declaração em projeto/memorial descritivo.


			Requisito 8.6 – Segurança estrutural em situação de incêndio


			Critério 8.6.1: Minimizar o risco de colapso estrutural


			A Lista 2 indica que o risco de colapso estrutural deve ser minimizado de acordo com a NBR 14432. Como método de avaliação é indicada uma análise de projeto, a ser realizada pelo projetista específico da estrutura e comprovada por meio de declaração em projeto.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere uma análise de projeto estrutural em situação de incêndio. Ainda, cita como necessário o atendimento à NBR 1443222 e às normas específicas para a tipologia de cada obra, sendo essas a NBR 1432323 para estruturas de aço; a NBR 1520024 para estruturas de concreto e o Eurocode para as demais tipologias.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, utilizando como método de avaliação a análise de projeto, de responsabilidade do projetista de estrutura, comprovada por declaração em projeto.


			Requisito 8.7 – Sistema de extinção e sinalização de incêndio


			Critério 8.7.1: Equipamentos de extinção, sinalização e iluminação de emergência


			A Lista 2 sugere que o edifício habitacional multifamiliar deve dispor de sistemas de alarme, extinção, sinalização e iluminação de emergência conforme as normas ABNT pertinentes. Como método de avaliação é indicada uma análise de projeto, a ser realizada pelo projetista de instalações e comprovada por meio de declaração em projeto, e também uma inspeção no local, de responsabilidade do construtor, seguida de um relatório de inspeção.


			Para o mesmo critério, a Lista 1 sugere a aprovação dos projetos de alarme, extinção (extintores e hidrantes), sinalização e iluminação de emergência no órgão competente.


			Para este livro será considerada a opinião da Lista 1, utilizando como método de avaliação uma análise de projeto, de responsabilidade do projetista de instalação, comprovada por meio de declaração em projeto e aprovação do projeto no órgão competente.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							PARTE 1: REQUISITOS GERAIS


						

					


					

							

							Verificação


						

							

							Avaliação


						

							

							Responsável


						

							

							Comprovação


						

					


					

							

							8. Segurança contra incêndio


						

					


					

							

							8.2. Dificultar o princípio de incêndio


						

					


					

							

							8.2.1.1: Proteção contra descargas atmosféricas


							Aprovação do projeto SPDA nos bombeiros. O memorial descritivo deve ser desenvolvido de acordo com a NBR 5410 e demais normas referentes a projetos elétricos.


							Seguir as premissas estipuladas na NBR 5419.


						

							

							Análise de projeto


						

							

							Projetista de


							instalações


						

							

							Declaração em projeto/ aprovação do SPDA nos bombeiros


						

					


					

							

							8.2.1.2: Proteção contra risco de ignição nas instalações elétricas


							O memorial descritivo elétrico deve estar de acordo com a NBR 5410 e demais normas referentes a projetos elétricos, evitar risco de ignição dos materiais em função de curtos-circuitos e sobretensões. Não manter materiais inflamáveis no interior da edificação, utilizar componentes autoextinguíveis.


						

							

							Análise de projeto


						

							

							Projetista de


							instalações


						

							

							Declaração em projeto


						

					


					

							

							8.2.1.3: Proteção contra risco de vazamentos nas instalações de gás


							Aprovação do projeto de instalação de gás nos bombeiros.


						

							

							Análise de projeto


						

							

							Projetista de instalações


						

							

							Declaração em projeto/ aprovação do projeto nos bombeiros


						

					


					

							

							8.3. Facilitar a fuga em situação de incêndio


						

					


					

							

							8.3.1: Rotas de fuga


							Aprovação do projeto de rota de fuga nos bombeiro.


						

							

							Análise de projeto


						

							

							Projetista de


							instalações


						

							

							Declaração em projeto/ aprovação do projeto nos bombeiros


						

					


				

			


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							PARTE 1: REQUISITOS GERAIS


						

					


					

							

							Verificação


						

							

							Avaliação


						

							

							Responsável


						

							

							Comprovação


						

					


				

				

					

							

							8.5. Dificultar a propagação de incêndio


						

					


					

							

							8.5.1.1: Isolamento de risco à distância


							O projeto deve prover de isolamento de risco à distância, conforme recuos e afastamentos entre edificações, previstos nas Instruções Normativas ou normas vigentes.













OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
NI]RMA DE DESEMPENHU

DE ED|F|[:ACUES
=E E .5,,.\ L

2 EDICAO AMPLIADA
onforme a NBR 15575:2024







OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/image/image002.png
Desempenho.

Tempo
Tol+— vida st sem manutengao 7,

Ta

VUP (manutengao obrigaloria pelo usudiio) !






OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/image/image001.png
Necessidades
dos usuarios

Andlises de projeto, ensaios
laboratoriais, em protétipos,
in loco, simulagdes em
computador

Edificio e

suas partes.

Métodos de
avaliagdo

QUALITATIVOS:

Seguranga contra incéndio —

evitar danos, sobreviver em
caso de, evitar incéndio

QUANTITATIVOS:
Protegdo contra descargas
atmosféricas, existéncia de

rotas de fuga






